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AUDIÊNCIA PÚBLICA: “QUEREMOS OUVIR VOCE SOBRE O SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO EM SALVADOR”

Dia: 13.11.13 de 9 às 13 h

Local: Auditório da Biblioteca Central dos Barris
Total de presentes: 266 (vide lista de presença em anexo)
RELATÓRIO FINAL

Mesa:
-Vereadora Aladilce Souza/ Ouvidora Geral da Câmara Municipal de Salvador

- Vereador Hilton Coelho
- Renato Jorge Araujo/ Assessor da Comissão de Transporte da Câmara
- Dra Nidalva Brito/ Promotora de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência
- Juan Pedro Moreno Delgado/Doutor em Engenharia de Transportes  Professor da UNEB
- Hélio Ferreira/ Presidente do Sindicato dos Rodoviários
- Walter Takemoto / Representante do Movimento Passe Livre
Abertura:

A ouvidora geral da Câmara esclareceu os objetivos da audiência, destacando a importância de democratizar o debate acerca da política pública de transporte e do direito dos cidadãos opinarem sobre o processo licitatório que está previsto através do edital disponibilizado no site da Transalvador. Informou ainda que até o dia 22 está sendo realizada através do site a consulta pública sobre as normas do edital. Ressaltou que há cerca de 40 anos a Prefeitura de Salvador não realiza licitação para a concessão às empresas privadas que prestam esses serviços e que o Ministério Público, através do Termo de Ajustamento de conduta (TAC) está acompanhando esse processo. Destacou ainda que a Câmara Municipal de Salvador aprovou Projeto de Indicação para a realização de uma conferência municipal de transporte a fim de oferecer subsídios para o referido processo licitatório. Apresentou a seguir algumas considerações e críticas sobre o edital: a) A cidade não conta com um Plano Municipal de Mobilidade Urbana conforme prevê a legislação federal e o PDDU. Nesse plano devem constar outros sistemas de transporte, não apenas o de ônibus, considerando que há leis específicas que regulamentam o uso de calçadas, elevadores, bicicletas e outros meios de transporte. b) O Conselho Municipal da Cidade não está em funcionamento, o que prejudica o controle social e a análise mais aprofundada do edital. c) A modalidade de concessão baseada no maior investimento da empresa e não no menor valor da tarifa é prejudicial aos interesses da população. d) O prazo de concessão por 30 anos é muito extenso e os estudos técnicos para a melhoria do serviço após 6 meses da contratação é muito longo, não proporciona a qualidade do serviço. e) A lei 2.701/07 está sendo usada como referência mas ela retirou direitos para o passe para pessoas com deficiência f) As normas para o trabalho dos ambulantes nas estações de ônibus não estão claras no edital. g) O anexo II do edital estabelece roteiros de linhas de ônibus, mas não se sabe se elas contemplam as demandas populares, as reais carências dos bairros. h) No anexo V faltam referências a decretos e leis sobre acessibilidade que já incluem normas especificas, há referencia a um Projeto de Lei e não há consistência jurídica para fundamentar a concessão. i) A prefeitura deve convocar audiências públicas para identificar demandas da população, a consulta pública online não é suficiente, não permite uma participação efetiva da população de bairros mais carentes. Esclarece o papel fiscalizador dos atos do Executivo que a Câmara possui e a função mediadora da Ouvidoria do Legislativo como canal de estímulo à participação democrática de todos os cidadãos.

Considerações dos membros da Mesa:

- O professor Juan Delgado reforça a necessidade de a cidade ter seu plano de mobilidade urbana e um posicionamento oficial do Conselho Municipal de Transporte sobre o assunto. Propõe que a prefeitura consulte especialistas para corrigir imperfeições que o edital apresenta como a ausência de mapas em anexos para especificar melhor as bacias da cidade que foram priorizadas (Miolo, Orla e Subúrbio) já que não estão claros os critérios adotados para seleção dessas áreas. O sistema de mobilidade deve prevê a oferta de elevadores, planos inclinados e outros meios, como calçadas e vias exclusivas para bicicletas. Não está claro no edital quantos ônibus circularão e o tempo de viagem, daí a necessidade de primeiro elaborar o plano de mobilidade e depois lançar o edital. O valor da passagem deve levar em conta o tempo de permanência do usuário no ônibus e não o conforto do veículo, o tempo de deslocamento é excessivo e traz prejuízos à saúde e a economia da população.
- Hélio Ferreira, do Sindicato dos Rodoviários propõe que a consulta pública tenha o prazo ampliado para o debate ser democratizado e defende que sejam asseguradas condições de trabalho para motoristas e cobradores a fim de oferecer serviços de qualidade. Com a implantação de bilhetagem eletrônica há risco de desempregar cerca de 6 mil cobradores, a proposta é manter estes postos de trabalho e não haver superposição de funções de cobrador e motorista nos ônibus o que prejudica a saúde do trabalhador. O código de regulamentação do transito utilizado como base para o edital é antigo, de 1992 e não pode servir de subsídio porque não reflete a realidade atual da cidade. A infraestrutura da cidade está deficiente o que favorece a ocorrência de infrações de trânsitos e a penalização dos motoristas com pagamento de multas. Os terminais não oferecem o mínimo de conforto e segurança para trabalhadores e comerciantes, é preciso investir em banheiros e garantir local apropriado para descanso e alimentação durante a jornada de trabalho. Os ônibus não oferecem condições de acessibilidade, tem degraus altos e a manutenção da frota não é permanente, é preciso eliminar os “currais” e cumprir normas de ergonomia previstas em lei específica para prevenir doenças ocupacionais. A lei 12.619/12 assegura o direito ao descanso mas não vem sendo considerada e ocorrem conflitos entre rodoviários e passageiros porque a hora fracionada não é a melhor alternativa. É preciso garantir os direitos da categoria para que o serviço seja prestado com qualidade à população.
- Walter Takemoto, do Movimento Passe Livre, enfatiza haver uma diferença entre a concepção dos movimentos sociais e a da prefeitura e dos empresários já que o prazo de concessão de 30 anos só favorece o lucro dos empresários e no edital a preocupação não é com quem oferece a menor tarifa, mas com a lucratividade. Não há definição do número de linhas e de ônibus, a cidade tem uma das menores frotas e das maiores tarifas do Brasil. A média de passageiros em pé (7) ultrapassa a média internacional (3,5). Como o IPCA será a base para o reajuste da tarifa não é verdade que a tarifa será reduzida já que os empresários vão justificar os custos com a manutenção da frota a qualquer momento não sendo mais necessário ter a planilha porque o lucro das empresas será garantido. Não há integração dos sistemas de transporte nem de tarifas e o sistema de ônibus não é suficiente para atender a demanda da população. As linhas estão sendo definidas pelos empresários e não com base em necessidades reais da população. Por todos esses motivos, a proposta é suspender o edital e o Conselho Municipal de Transporte ter representação de usuários e rodoviários com direito a voto para deliberar sobre o assunto.
- Dra. Nidalva Brito do MPE afirma que a Convenção 2009 estabelece o direito ao passe livre para pessoas com transtorno mental e deve ser considerada porque a lei municipal 7.201/2007 é muito restritiva e deve se adequar à convenção porque hoje com os CAP’s é necessário que os usuários da rede de saúde mental se desloquem mais para o tratamento ambulatorial. Já existe um inquérito civil do MPE com recomendações para que a prefeitura e as empresas cumpram as normas legais. O Decreto 5.296/04 deve ser observado pelo edital e o GEPAM do MPE irá analisar o assunto para garantir direitos constitucionais e indicar a inclusão de normas que garantam o acesso ao serviço de transporte a todos os cidadãos.

- Renato Araujo, assessor da Comissão de Transporte da Câmara informa que está sendo concluído o documento analítico sobre o edital e que serão aperfeiçoados alguns aspectos. Afirma que há abertura da comissão para receber propostas e sugestões e que o relatório dessa audiência será analisado.

- O vereador Hilton Coelho afirma que a prefeitura não tem garantido o direito dos ambulantes e que a união de todos os segmentos de trabalhadores e usuários do sistema de transporte é fundamental para evitar prejuízos à cidade. Propõe que o MPE recomende a suspensão do edital para corrigir os itens que prejudicam os direitos da população.
Considerações dos participantes da plenária:

- A fundamentação jurídica do edital não está adequada já que decretos e leis especificas (Decreto 5.296/04 e outros) foram desconsideradas e o regulamento de transito de 1992 não oferece subsídios.

- Há falhas técnicas no edital como a omissão sobre normas de acessibilidade para pessoas com deficiência, idosos e outros segmentos e direitos trabalhistas.

- Devem ser previstas medidas para prevenção de acidentes como manutenção permanente da frota, fiscalização rigorosa para garantir o cumprimento do contrato de concessão, medidas de segurança para passageiros e trabalhadores e outras garantias já previstas em leis.

- A venda antecipada de passagem e a bilhetagem eletrônica garantem um lucro alto aos empresários, há denuncias que a manutenção da frota é feita sem o uso de pneus novos e a conservação dos ônibus e a qualidade do serviço é péssima. A proposta é ter um Fundo Municipal de Transporte que possa gerir os recursos arrecadados e não o SETEPS gerenciar os mesmos. A proposta é suspender licitação e implantar uma Política Municipal de Transporte com uma empresa pública como a extinta TRANSUR.

- As audiências públicas devem ser em locais acessíveis e bem divulgadas e não em ambientes fechados como ocorreu com a audiência sobre a Linha Viva que impediu a livre expressão das opiniões contrarias ao projeto como a do Movimento Passe Livre. O MP deve se posicionar de forma mais firme diante de temas relevantes como o PDDU que foi questionado pelo TJBA. O Procurador geral do MPE deve ter acesso ao relatório dessa audiência em curso para ter uma posição institucional em defesa da população e dos interesses públicos e não dos empresários.

- É preciso atenção para os terminais em bairros periféricos que não tem higiene, segurança e banheiros para ambulantes, trabalhadores, passageiros e comerciantes. O MPL tem conhecimento técnico e jurídico e a prefeitura precisa realizar consultas democráticas e não a portas fechadas. O MPL e o Sindicato de Ambulantes devem ser consultados para a criação de condições que favoreçam a economia dos bairros e se evite muitos deslocamentos da população via transporte coletivo.

- A proposta é unir todos os movimentos sociais e promover ato público em defesa do transporte de qualidade e dos direitos de rodoviários e ambulantes.

- Os bairros que já tem linhas diretas precisam de garantia que não haverá prejuízos com a criação de novas estações de transbordo.

- Os ambulantes que atuam na Estação da Lapa sentem-se ameaçados de expulsão e a ausência da prefeitura nessa audiência deixa todos estes trabalhadores sem respostas, com insegurança para investir na compra de mercadorias.

- O projeto da Linha Viva deve ser debatido nos bairros diretamente atingidos com as obras. Existe um tratamento desigual dado pela prefeitura, enquanto serão destinados 6 milhões para obras no subúrbio, a Barra receberá 59 milhões e só o Campo Grande 2 milhões. A gestão da cidade deve contemplar todos os bairros sem discriminação.

- O Plano Municipal de Mobilidade Urbana deve integrar todos os meios de transporte para desafogar o sistema de ônibus e reduzir a tarifa, é preciso também investir em alternativas tecnológicas que sejam racionais e não danosas ao meio ambiente. As empresas de ônibus devem ser fiscalizadas quanto ao cumprimento de normas do direito ambiental.

- A proposta é unir todos os segmentos de trabalhadores e representantes de comunidades de bairros para lançar uma campanha para suspender o edital para ampliar o debate e corrigir os problemas apontados pela plenária com argumentos técnicos e jurídicos.

- Em alguns terminais a ausência de fiscalização causa conflitos pelo atraso dos ônibus e alguns fiscais utilizam de violência física para intimidar passageiros como ocorre na Suburbana.

- Não há linhas Mirante-Aeroporto ou Mirante-Pirajá e os moradores dessa região estão prejudicados por levarem horas para se deslocarem. As linhas a serem definidas pelo edital têm de seguir um diagnóstico real de necessidades, identificadas a partir de consulta às lideranças.

- O bairro de Cassande não possui transporte e nem infraestrutura, precisa ser contemplado para assegurar o direito de seus moradores.

- A adoção da bilhetagem eletrônica pode causar desemprego para cobradores e a biometria via atingir os estudantes que por necessidade compartilham o passe com familiares, o que vai ser proibido com esse novo mecanismo.
- O valor da tarifa deve ser reduzido já que há a desoneração concedida pelo governo federal. A publicidade que os empresários expõem nos ônibus é uma fonte de arrecadação e deve ser revertida em melhorias na frota e no serviço.

Salvador, 14 de novembro de 2013
Claudia Correia/Técnica da Ouvidoria da Câmara
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